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Resumo 
 
Este estudo analisa os impactos da inflação, medida pelo IPCA, sobre o crescimento 
do PIB e a taxa de desemprego no Brasil entre 2002 e 2019. A pesquisa adota uma 
abordagem qualitativa, utilizando dados do IBGE, Banco Central e IPEA, avaliando 
eventos econômicos como as crises de 2008 e 2014-2016. A análise explora as 
relações entre inflação, PIB e desemprego, com foco na identificação de padrões e 
flutuações ao longo do tempo. A interação entre elas é complexa, exigindo 
abordagens qualitativas e quantitativas para enfrentar os desafios econômicos e 
garantir o crescimento sustentado e inclusivo. Os resultados indicam que a inflação 
elevada pode prejudicar o PIB devido à perda do poder aquisitivo, ao aumento dos 
custos de produção e à queda nos investimentos, nos períodos de estabilidade 
inflacionária favoreceram o crescimento econômico. No mercado de trabalho, a 
inflação elevada agravou o desemprego, nos setores informais, dificultando a 
recuperação económica durante e após a recessão de 2014-2016. A Curva de Phillips 
foi observada no curto prazo, mas eventos como a estagflação demonstraram que 
crises econômicas desestabilizam essa relação. A teoria das expectativas adaptativas 
complementa essa análise, mostrando que agentes econômicos ajustam suas 
decisões com base em experiências passadas. A inflação reduze o desemprego e 
tornam-se ineficazes com o tempo, gerando incertezas e diminuindo o desempenho 
econômico. A necessidade de políticas econômicas rigorosas, integração fiscal e 
monetária, e reformas estruturais para promover a estabilidade macroeconômica, o 
controle da inflação, o crescimento econômico e a geração de empregos formais, 
garantindo assim um ambiente econômico mais resiliente e inclusivo.  
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Introdução 
 
A inflação é um fenômeno macroeconômico complexo e particularmente relevante em 
economias emergentes, como o Brasil, que frequentemente enfrentam crises fiscais 
e monetárias (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2020). Desde a implementação do 
Plano Real em 1994, o país tem adotado políticas econômicas rigorosas para controlar 
a inflação, incluindo o regime de metas de inflação estabelecido em 1999 (Banco 
Central do Brasil [BACEN], 2020). Contudo, eventos como a crise financeira global de 
2008 e a recessão de 2014-2016 afetaram a trajetória da inflação, o crescimento 
econômico e a taxa de desemprego no Brasil. 
 
Um dos principais modelos teóricos utilizados para entender a relação entre inflação 
e desemprego é a Curva de Phillips, que propõe uma relação inversa de curto prazo 
entre essas variáveis (Phillips, 1958). Em divergência, a teoria monetarista, defendida 
por Friedman (1968), argumenta que, no longo prazo, a inflação não reduz o 
desemprego e pode prejudicar o crescimento econômico. Esses aspectos são 



essenciais para a análise das flutuações econômicas no Brasil entre os anos de 2002 
e 2019. 
 
A inflação, medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), é uma das 
variáveis mais significativas para a política monetária no Brasil. Entre 2002 e 2019, o 
Brasil passou por períodos de crescimento e recessão, o que impactou a inflação e o 
desemprego. O IPCA serve como um dos principais indicadores econômicos para 
mensurar a inflação, influenciando diretamente a formulação de políticas públicas 
(BACEN, 2020). 
 
Durante esse período, a política de metas de inflação do Banco Central foi utilizada 
para controlar os níveis de preços sem comprometer o crescimento econômico. A 
recessão de 2014-2016 é um exemplo notável em que a política monetária, através 
da taxa Selic, desempenhou um papel crucial no combate à inflação, embora o 
crescimento do PIB e a taxa de desemprego tenham sido severamente impactados 
(Figueiredo; Carvalho, 2011). 
 
A inflação pode ter efeitos variados sobre o crescimento econômico. De acordo com 
Blanchard (2009), níveis moderados de inflação podem incentivar o consumo e o 
investimento, promovendo o crescimento. No entanto, quando descontrolada, a 
inflação tende a aumentar a incerteza econômica, desestimulando o investimento 
produtivo e prejudicando o crescimento econômico (Barro, 1995). 
 
A relação entre inflação e desemprego também é bastante discutida na literatura 
econômica. A Curva de Phillips propõe que, em um cenário de curto prazo, há um 
trade-off entre inflação e desemprego, ou seja, um aumento na inflação pode estar 
relacionado à redução do desemprego (Phillips, 1958). Entretanto, essa relação não 
se mantém no longo prazo, como observado no Brasil, onde períodos de alta inflação 
se ajustaram com aumentos na taxa de desemprego, especialmente durante a 
recessão de 2014-2016 (Carvalho; Silva, 2017). 
 
Este estudo tem como objetivo compreender os impactos da inflação, medida pelo 
IPCA, no crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e na taxa de desemprego no 
Brasil entre 2002 e 2019. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, que busca 
identificar as dinâmicas entre as variáveis por meio de uma análise documental e 
comparativa de eventos econômicos significativos, como as crises de 2008 e 2014-
2016. 
 
A relevância deste estudo está na importância contínua da inflação como um dos 
principais desafios econômicos no Brasil. Investigar como os contextos históricos e 
econômicos influenciam o crescimento econômico e o mercado de trabalho é 
essencial para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes. Estudos anteriores, 
como os de Bruno e Easterly (1998), destacam que, em economias emergentes, a 
inflação elevada tende a dificultar o crescimento econômico ao aumentar as incertezas 
para investidores. Neste contexto, a abordagem qualitativa permite explorar as inter-
relações entre inflação, PIB e desemprego de forma contextualizada. 
 
Do ponto de vista acadêmico, este estudo contribui para a literatura econômica ao 
investigar como lidar com os impactos da inflação sem comprometer o crescimento 
econômico e o nível de emprego. Segundo Krugman e Wells (2009), o equilíbrio entre 



inflação e crescimento econômico é crucial para evitar cenários de estagflação, 
caracterizados por crescimento baixo, inflação elevada e desemprego alto. Portanto, 
esta pesquisa qualitativa oferece contribuições valiosas ao explorar a complexidade 
das dinâmicas econômicas brasileiras e propor reflexões relevantes para a formulação 
de políticas públicas ajustadas às especificidades do país. 
 
Referencial e Fundação Teórico 
 
Uma análise sobre o impacto da inflação, mensurada pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), sobre o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e 
a taxa de desemprego no Brasil entre 2002 e 2019 requer uma compreensão 
abrangente dos principais fatores macroeconômicos. Durante esse tempo, o país 
passou por diferentes ciclos econômicos, incluindo períodos de expansão e recessão. 
A inflação está diretamente associada a essas flutuações, sendo influenciada por 
políticas monetárias, variações na oferta e demanda e fatores externos.  Nesta 
análise, serão abordadas as relações entre inflação, PIB e desemprego, além de um 
estudo mais detalhado da Curva de Phillips, teorias comparativas e implicações 
estruturais, políticas de estabilização e o desenvolvimento econômico de economias 
emergentes como o Brasil. 
 
A Curva de Phillips é um conceito fundamental da macroeconomia, que mostra uma 
relação inversa entre a taxa de inflação e a taxa de desemprego no curto prazo. 
Phillips (1958) afirma que, com o aumento da inflação, o desemprego tende a cair e 
vice-versa. Entretanto, Friedman (1968) criticou essa perspectiva, argumentando que 
essa relação é válida apenas no curto prazo. No longo prazo, os agentes ajustam suas 
expectativas, e a inflação perde a capacidade de influência no desemprego, 
retornando ao seu “nível natural”. 
 
No Brasil, especialmente nas primeiras décadas do século XXI, a instabilidade 
econômica é significativa, caracterizada pelos altos níveis de inflação no início dos 
anos 2002 e uma nova elevação durante a recessão de 2014-2016 (Amaral; Silva, 
2018). Esses períodos foram marcados por variações na política monetária, com o 
governo buscando controlar a inflação sem comprometer o crescimento econômico e 
o emprego. 
 
Bruno e Easterly (1998) destacam que, em economias emergentes como o Brasil, a 
inflação elevada prejudica o crescimento econômico, aumentando a instabilidade 
macroeconômica e reduzindo o investimento, mostrando que a inflação acima de 10% 
ao ano tem impactos negativos sobre o crescimento, elevando a incerteza econômica 
e dificultando o investimento. 
 
Outro modelo importante é o IS-LM, que analisa como as políticas monetárias e fiscais 
influência na inflação e no crescimento econômico. Blanchard (2017) destaca que o 
equilíbrio entre oferta competitiva e demanda agregada para controlar a inflação sem 
gerar escassez de emprego. Kydland e Prescott (1982) propõem uma teoria do ciclo 
de negócios reais (RBC), argumentando que choques exógenos, como crises 
políticas, afetam diretamente variáveis macroeconômicas como o PIB e o 
desemprego. 
 



No contexto brasileiro, a crítica de Friedman (1968) pode ser vista na prática, 
especialmente após estímulos fiscais nos anos 2002, quando a inflação foi mantida 
sob controle por meio do regime de metas de inflação (Figueiredo; Carvalho, 2011). 
Contudo, a crise fiscal e política de 2014-2016 mostrou os limites desse controle, com 
a inflação alcançando níveis críticos e impactando o crescimento e o emprego. 
 
A Teoria da Inflação 
 
A inflação é um dos mais fundamentados na teoria econômica, sendo definido como 
o aumento contínuo e generalizado dos preços de bens e serviços em uma economia. 
As causas e consequências da inflação são amplamente abordadas pelas diferentes 
correntes do pensamento econômico. Uma das interpretações mais divulgadas é a 
visão monetarista, que considera a inflação como um interesse principalmente 
monetário. Friedman (1968) é um dos principais defensores dessa abordagem, 
afirmando que "a inflação é sempre e em toda parte umas causas motivacionais”, 
resultando no excesso de oferta de moeda em relação à produção real de bens e 
serviços. Nessa perspectiva, o controle da inflação depende diretamente do controle 
da quantidade de moeda em circulação. 
 
Ainda segundo a visão monetarista, a inflação elevada prejudica o crescimento 
econômico ao distorcer os preços relativos e afetar as decisões de poupança e 
investimento. Em economias onde há excesso de oferta de moeda, os preços tendem 
a aumentar, resultando em perda de poder de compra para os consumidores e 
desestabilizando o planejamento econômico das empresas, gerando incerteza no 
ambiente econômico (FRIEDMAN, 1968). 
 
Por outro lado, a teoria keynesiana apresenta uma abordagem diferente. De acordo 
com Keynes (1936), a inflação pode ser causada por um excesso de demanda 
agregada em relação à capacidade produtiva da economia. Em períodos de alto 
crescimento econômico, a demanda por bens e serviços pode ultrapassar a oferta 
disponível, forçando um aumento generalizado nos preços. Essa inflação de demanda 
pode ser controlada, em parte, por políticas fiscais e monetárias que reduzem o 
excesso de demanda, porém, se mal gerenciada, pode levar a uma estagnação 
econômica no longo prazo. 
 
Além disso, para economias como o Brasil, a inflação também pode ser informada 
através da visão estruturalista. Segundo Bacha (1992), em países em 
desenvolvimento, a inflação está muitas vezes ligada a desequilíbrios estruturais, 
como baixa produtividade, infraestrutura integrada e desequilíbrios fiscais. Essa 
abordagem mostra que a inflação pode ser um reflexo de problemas de oferta, e que, 
nesses casos, políticas restritivas de controle da moeda podem ser insuficientes para 
combater a alta dos preços. Reformas estruturais que aumentem a eficiência produtiva 
e melhorem a infraestrutura serão, portanto, essenciais para combater as pressões 
inflacionárias no longo prazo. 
 
Inflação e Crescimento Econômico do PIB 
 
A relação entre inflação e crescimento econômico é um dos temas mais discutidos na 
literatura econômica. Estudos mostra que, em níveis moderados, a inflação pode ser 
compatível com o crescimento econômico, especialmente em economias emergentes 



(DORNBUSCH; FISCHER, 1993). No entanto, quando a inflação atinge níveis 
elevados, os seus impactos tendem a ser negativos para o crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB), prejudicando a alocação eficiente de recursos e aumentando a 
incerteza nos mercados. 
 
Bruno e Easterly (1998) mostram que, nas economias emergentes, há um brilho 
negativo entre a inflação elevada e o crescimento econômico, especialmente quando 
a inflação ultrapassa a faixa de 10% ao ano. O estudo desses autores mostra que, 
acima desse limite, a inflação começa a afetar diversas variedades do ambiente de 
negócios, estimulando o investimento produtivo e gerando uma instabilidade 
macroeconômica mais ampla. Em países como o Brasil, que passaram por períodos 
de alta inflação, os efeitos negativos sobre o crescimento econômico foram 
especialmente severos em momentos de crise, como a recessão de 2014-2016 
(BACHA; BONELLI, 2016). 
 
Durante o período entre 2002 e 2019, o Brasil experimentou variações significativas 
na medida de inflação pelo IPCA. Entre 2002 e 2006, o país conseguiu manter uma 
inflação sob controle, o que contribuiu para um crescimento econômico estável, com 
o PIB crescendo a uma média de 4% ao ano (FIGUEIREDO; CARVALHO, 2011). Esse 
crescimento foi impulsionado pela implementação de políticas de estabilização 
macroeconômica, como o regime de metas de inflação, que trouxe maior expectativa 
à política monetária e ajudou a fundamentar as expectativas inflacionárias dos 
agentes econômicos. 
 
No entanto, a partir de 2014, o cenário econômico brasileiro mudou significativamente. 
A inflação voltou a crescer, atingindo 10,67% em 2015, o maior nível desde 2002 
(CARVALHO; SILVA, 2017). Essa inflação foi causada por uma combinação de 
fatores, incluindo a desvalorização cambial, o aumento dos preços administrados e a 
crise fiscal que afetou o país. O aumento generalizado dos preços impediu o poder de 
compra das famílias, enfraqueceu a demanda agregada e resultou em uma queda 
significativa do PIB, com a economia encolhendo 3,5% em 2015 e 3,6% em 2016 
(BACHA; BONELLI, 2016). 
 
Esse cenário evidencia o impacto negativo da inflação elevada sobre o crescimento 
econômico. Além de reduzir o consumo, a inflação também aumenta os custos de 
produção, resultando em uma redução nos investimentos empresariais e 
desestabilizando o ambiente de negócios. Como apontado por Barro (1995), em 
países com instituições mais fragilidades e maior instabilidade política, como no Brasil, 
a inflação alta tem um efeito contrário sobre o crescimento de longo prazo, 
prejudicando a eficiência dos mercados e a alocação de recursos. 
 
A Inflação e a Taxa de Desemprego 
 
A relação entre inflação e desemprego é representada pela Curva de Phillips, que 
propõe uma relação inversa entre essas duas variáveis no curto prazo. Segundo 
Phillips (1958), quando a inflação aumenta, o desemprego tende a cair, pois o 
aumento da demanda agregada incentivo à produção e, de modo que, a necessidade 
dos trabalhadores. Porém, essa relação é vista como intolerável no longo prazo. 
 



Milton Friedman (1968) argumenta que, no longo prazo, a Curva de Phillips não é 
válida, pois a economia tende a retornar a uma taxa natural de desemprego. Nesse 
contexto, as políticas monetárias expansionistas que buscam reduzir o desemprego 
por meio do aumento da inflação são ineficazes, já que os agentes econômicos 
ajustam suas expectativas de inflação. A inflação, ao invés de reduzir o desemprego, 
gera distorções no mercado de trabalho e prejudica o crescimento econômico 
(FRIEDMAN, 1968). 
 
Entre 2002 e 2019, o Brasil viveu diferentes fases na relação entre inflação e 
desemprego. Durante a primeira metade da década de 2002, o controle da inflação 
contribuiu para uma queda significativa no desemprego, que caiu de 11,9% em 2003 
para 6,7% em 2010 (CARVALHO; SILVA, 2017). Esse período foi caracterizado por 
políticas monetárias mais restritivas e por uma gestão fiscal mais equilibrada, o que 
contribuiu para a estabilização macroeconômica. 
 
Contudo, a partir de 2014, o Brasil registrou um aumento considerável na inflação, 
acompanhado por uma desaceleração econômica que levou a um aumento no 
desemprego. Como destacado por Sachsida (2014), o aumento da inflação influenciou 
o poder de compra das famílias, diminuído a demanda interna e gerou uma 
desaceleração no setor produtivo, o que resultou em um aumento do desemprego 
para 13,7% em 2017. 
 
Esse cenário reforça a tese de Friedman (1968), de que a inflação elevada não reduz 
o desemprego de forma sustentável. Em vez disso, aumenta a instabilidade 
económica, reduz a competitividade e, a longo prazo, pode resultar em níveis mais 
elevados de desemprego. No caso brasileiro, as crises econômicas e políticas a partir 
de 2014 aumentaram os efeitos negativos da inflação sobre o mercado de trabalho, 
dificultando a recuperação econômica e prolongando os efeitos da recessão. 
 
A Curva de Phillips e o Desemprego 
 
A relação entre inflação e desemprego é frequentemente representada pela Curva de 
Phillips, introduzida por AW Phillips (1958). Este modelo mostra uma relação inversa 
no curto prazo entre esses dois indicadores macroeconômicos: à medida que a 
inflação aumenta, a taxa de desemprego tende a diminuir. Isso ocorre porque, quando 
a demanda agregada se expande em uma economia, o aumento da produção exige 
mais mão de obra, redução do desemprego (Phillips, 1958). No entanto, esse aumento 
da procura pode pressionar os preços para cima, resultando em maior inflação. 
 
A escola monetarista, liderada por Milton Friedman (1968) e Edmund Phelps (1967), 
questiona essa relação no longo prazo. Eles argumentaram que a economia tende a 
retornar a uma taxa natural de desemprego, independentemente da inflação, à medida 
que as expectativas dos agentes econômicos se ajustam. Essa taxa natural de 
desemprego representa um equilíbrio estrutural que não é afetado por políticas 
financeiras expansionistas, e os esforços para reduzir o desemprego por meio do 
aumento da inflação são ineficazes a longo prazo.  
 
Friedman (1968) introduz o conceito de "expectativas adaptativas", apontando que os 
agentes econômicos ajustam suas expectativas de inflação com base nas 
experiências passadas. Assim, embora uma política monetária expansionista possa 



inicialmente reduzir o desemprego, o efeito é temporário, e o desemprego volta ao 
seu nível natural à medida que os agentes ajustam as suas expectativas. 
 
Lucas (1976), por sua vez, desenvolveu o conceito de expectativas racionais, segundo 
o qual os agentes econômicos não apenas ajustaram suas expectativas com base no 
passado, mas também anteciparam as ações futuras das autoridades monetárias. 
Com isso, o efeito das políticas expansionistas sobre o desemprego seria ainda mais 
reduzido, reforçando a tese de que a política monetária não tem impacto significativo 
no desemprego a longo prazo, apenas no curto prazo. 
 
Análise Comparativa e Implicações 
 
Os ciclos econômicos no Brasil entre 2002 e 2019 mostram a importância de controlar 
a inflação para garantir o crescimento econômico sustentável e a redução do 
desemprego. Durante o período entre 2003 e 2010, a inflação moderada foi um dos 
fatores que evoluiu para a queda no desemprego e o crescimento econômico estável. 
Durante esses anos, o Brasil experimentou um cenário de inflação controlada, com o 
IPCA oscilando entre 4% e 6%, o que favoreceu o aumento do consumo e do 
investimento (Figueiredo; Carvalho, 2011). 
 
No entanto, a partir de 2014, o Brasil passou por uma inflação elevada e recessão 
económica, o que provocou um aumento significativo no desemprego. Em 2017, o 
desemprego atingiu o pico de 12,8% (Sachsida, 2014). A inflação elevada foi 
acompanhada pela desaceleração do crescimento econômico e pela perda de poder 
de compra das famílias, além de um aumento nos custos de produção, resultando em 
menor consumo e maior desemprego (Carvalho; Silva, 2017). 
 
Uma análise da Curva de Phillips no contexto brasileiro propõe que, embora o 
aumento da inflação possa reduzir o desemprego no curto prazo, no longo prazo essa 
relação se acabe. Uma inflação elevada, em vez de reduzir o desemprego, pode 
agravar os problemas no mercado de trabalho. No Brasil, a partir de 2014, a alta 
inflação revelou na desvalorização da moeda e na perda de competitividade, levando 
a cortes de atividades de trabalho e ao aumento do desemprego (Barbosa Filho, 
2017). 
 
Os efeitos da inflação sobre o crescimento econômico e o desemprego no Brasil prova 
a necessidade de políticas macroeconômicas equilibradas. O controle da inflação é 
fundamental para garantir a estabilidade econômica e o crescimento sustentado. A 
experiência brasileira entre 2002 e 2019 mostra que, embora a inflação moderada 
possa estimular o crescimento econômico no curto prazo, níveis elevados de inflação 
prejudicam tanto o crescimento quanto o mercado de trabalho. 
 
Para o futuro, o Brasil precisa enfrentar o desafio de criar uma estrutura econômica 
que permita um controle mais eficaz da inflação, sem sacrificar o crescimento. 
Reformas estruturais que visam aumentar a produtividade e a competitividade da 
economia, além de reduzir a indexação salarial e os efeitos da influência fiscal, são 
medidas cruciais. Como destacar Giambiagi e Ronci (2004), a capacidade do Brasil 
de manter a estabilidade macroeconômica dependerá da implementação de reformas 
que fortalecerão as instituições fiscais e monetárias, facilitando o controle da inflação 
e minimizando seus impactos sobre o crescimento e o desemprego. 



 
Estruturalismo e Economia em Desenvolvimento 
 
Para economias emergentes como a do Brasil, o estruturalismo oferece uma 
perspectiva alternativa para entender o impacto da inflação no crescimento econômico 
e no desemprego. De acordo com Celso Furtado (1987), em países em 
desenvolvimento, a inflação não pode ser explicada apenas por desequilíbrios 
financeiros ou de demanda agregada. Ao invés disso, a inflação reflete desequilíbrios 
estruturais, como baixa produtividade, dependência de commodities e fragilidade a 
choques externos. 
 
Esses desequilíbrios estruturais tornam-se economias emergentes, principalmente 
sensível à inflação crônica. A baixa eficiência produtiva e a falta de reformas 
estruturais tornam o controle da inflação mais desafiador. Assim, para enfrentar a 
inflação e promover um crescimento econômico sustentável, o estruturalismo mostra 
que as políticas financeiras restritivas devem ser complementadas por reformas 
institucionais que abordem os problemas estruturais disfarçados (Bacha, 1992). 
 
Políticas de Estabilização 
 
No contexto brasileiro, as políticas econômicas determinadas a controlar a inflação e 
promover o crescimento efetivaram um papel central. O regime de metas de inflação, 
adotado em 1999, foi um dos principais para ajudar a controlar a inflação e estabilizar 
a economia. Mishkin (2001) argumenta que o regime de metas de inflação ajuda a 
basear as expectativas inflacionárias dos agentes econômicos, o que reduz a 
incerteza e aumenta a expectativa da política monetária. 
 
Porém, a eficácia do regime de metas de inflação nas economias emergentes 
depende de outros fatores, como a capacidade dos governos de manter a disciplina 
fiscal e de enfrentar choques externos. No Brasil, a oscilação dos preços das 
commodities e a crise fiscal a partir de 2014 dificultaram a implementação eficaz do 
regime de metas. Giambiagi e Ronci (2004) destacam que a manutenção das políticas 
de estabilização monetária demanda um esforço contínuo de investimento fiscal, 
especialmente em países com altos níveis de dívida pública e fragilidade externa. 
 
Metodologia 
 
A metodologia adotada é qualitativa, fundamentada na análise documental e 
comparativa, conforme os preceitos de Creswell (2014). Dados de instituições 
renomadas, como o IBGE, Banco Central do Brasil e IPEA, foram utilizados para 
assegurar a confiabilidade para investigar os impactos da inflação no PIB e no 
desemprego no Brasil. Os principais procedimentos metodológicos incluem a 
utilização de relatórios econômicos, artigos acadêmicos e estatísticas de instituições 
renomadas, como IBGE, Banco Central do Brasil e IPEA, foi essencial para assegurar 
a confiabilidade das informações. Além disso, a análise de eventos econômicos 
significativos, como a crise financeira global de 2008 e a recessão de 2014-2016, 
permitiu compreender as dinâmicas econômicas sob diferentes contextos históricos. 
A exploração das condições políticas e econômicas que influenciaram as variáveis 
analisadas ao longo do período foi integrada para enriquecer a compreensão dos 
resultados. 



 
O estudo das relações entre inflação, PIB e desemprego em diferentes períodos 
contribuiu para identificar padrões significativas entre as variáveis. O confronto de 
dados resultantes de diferentes fontes foi realizado para garantir a consistência e as 
análises. Por fim, os dados foram organizados para facilitar a interpretação dos 
resultados. De forma complementar, foi realizada uma análise específica dos impactos 
das crises de 2008 e 2014-2016, levando em conta as particularidades econômicas e 
políticas de cada período nas variáveis econômicas. 
 
Resultados e Discussão 
 
Figura 1: Série Histórica do IPCA (Fonte: IBGE, 2024). 
 

 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços. 
Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor.  
 
O gráfico apresenta a série histórica do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
no Brasil entre janeiro de 2002 e dezembro de 2019, com valores mensais expressos 
em variação percentual. A análise detalhada dessa série permite observar padrões de 
comportamento inflacionário ao longo de diferentes períodos, marcados por crises 
econômicas, estabilidade e incertezas políticas e econômicas. 
 
No início da série, observa-se um pico destacado em 2002, refletindo um período de 
instabilidade econômica relacionado a crises internas e externas, bem como a uma 
desvalorização cambial significativa no Brasil. Esse cenário resultou em elevações 
significativas da inflação, com variações mensais que ultrapassaram 3% em alguns 
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momentos. A partir de 2003, nota-se um movimento de desaceleração da inflação, 
com variações menores e mais consistentes, resultado de medidas de controle 
inflacionário adotadas após a implementação do regime de metas para a inflação pelo 
Banco Central do Brasil. Entre 2004 e 2007, o gráfico indica um período referente a 
estabilidade inflacionária, com valores mensais oscilando em torno de 0,5%, 
compatíveis com um contexto de crescimento econômico moderado e estabilidade 
cambial. 
 
A crise financeira global de 2008 é claramente registrada no gráfico, com uma 
oscilação significativa na série do IPCA. Apesar de não apresentar picos tão elevados 
quanto os observados em 2002, há um aumento visível na variação da inflação 
durante esse período. Essa instabilidade representa os efeitos da desaceleração 
econômica global e as incertezas relacionadas ao colapso de grandes instituições 
financeiras internacionais. Em 2009, as variações inflacionárias mostram uma 
inclinação de estabilização, relacionada à recuperação econômica e às medidas de 
estímulo adotadas pelo governo brasileiro. 
 
Entre 2010 e 2013, o gráfico apresenta variações inflacionárias mais constantes, 
embora em um nível relativamente superior ao observado no período de 2004 a 2007. 
Essa fase é caracterizada por uma combinação de crescimento econômico mais 
desenvolvido e pressões inflacionárias seguindo de aumento da demanda interna e 
de choques nos preços de commodities. A partir de 2014, no entanto, nota-se uma 
otimização das variações inflacionárias, com picos mais frequentes e valores mensais 
que ultrapassam 1%. Esse comportamento representa a recessão econômica iniciada 
em 2014, marcada por uma grave crise política e fiscal que afetou a confiança de 
investidores e consumidores. 
 
O período entre 2015 e 2016 destaca-se como uma das fases de maior instabilidade 
inflacionária no gráfico, com picos mais expressados, resultado da combinação de 
choques externos, como a desvalorização do real frente ao dólar, e de fatores 
internos, como déficits fiscais elevados e descontrole nos preços administrados, como 
tarifas de energia elétrica. Após 2016, percebe-se um movimento de desaceleração 
na variação inflacionária, com valores voltando a se estabilizar em torno de 0,5% ao 
mês. Essa desaceleração representa a recuperação gradual da economia brasileira, 
relacionada à escolha de políticas monetárias mais restritivas e à melhora na 
confiança econômica. 
 
No final da série, em 2019, o gráfico mostra um retorno a valores mais baixos e 
consistentes para a inflação mensal, indicando um período referente a estabilidade 
econômica. Entretanto, os picos ainda presentes indicam que a economia brasileira 
permanece sensível a choques pontuais e a variações nos preços de commodities e 
nos mercados internacionais. 
 
Portanto, a série histórica do IPCA apresentada no gráfico demonstra a relação direta 
entre inflação e eventos econômicos e políticos, destacando a importância de políticas 
monetárias e fiscais eficazes para reduzir os impactos de crises e garantir a 
estabilidade inflacionária. A análise dos períodos de estabilidade e de crise reforça a 
necessidade de estratégias integradas que promovam o equilíbrio entre controle 
inflacionário, crescimento econômico e proteção ao mercado de trabalho. 
 



Inflação e PIB em períodos de crise mostrou que a inflação elevada impacta 
negativamente o Produto Interno Bruto (PIB), especialmente em momentos de crise. 
Picos inflacionários resultaram em redução econômica, uma vez que a perda do poder 
aquisitivo das famílias e a redução dos investimentos diminui o consumo interno. 
Durante períodos de estabilidade, o equilíbrio entre oferta e demanda favoreceu o 
crescimento econômico. Estudos como os de Barro (1995) demonstra a observação 
de que o controle inflacionário oferece condições mais favoráveis ao crescimento 
sustentável. 
 
Figura 2: Série Histórica do PIB (Fonte: BACEN - IPEADATA, 2024). 
 

 
PIB - R$ (milhões) - Banco Central do Brasil, Boletim, Seção Atividade 
Econômica (Bacen / Boletim / Ativ. Economica.) - BM12_PIB12 - IPEADATA 
 
O gráfico apresenta a série histórica do Produto Interno Bruto (PIB) mensal do Brasil, 

medido em valores correntes, para o período de janeiro de 2002 a dezembro de 2019. 

A análise do comportamento do PIB nesse período permite identificar padrões de 

crescimento econômico, bem como os efeitos de crises e períodos de estabilidade na 

economia brasileira. 

Observa-se uma trajetória de crescimento geral ao longo do período, com alguns 

intervalos visíveis, que ajusta com eventos econômicos críticos. Entre 2002 e 2008, o 

PIB apresenta uma queda de crescimento constante, refletindo um ambiente 

econômico favorável, caracterizado por estabilidade macroeconômica e aumento nos 

níveis de consumo e investimento. Esse período coincide com a consolidação do 

Plano Real e a implementação de políticas econômicas que promoveram estabilidade 

inflacionária e confiança no mercado. 
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A crise financeira global de 2008, no entanto, marca um ponto de desvio no gráfico. 

Nota-se uma desaceleração no crescimento do PIB, seguida por uma leve redução, 

especialmente entre o final de 2008 e o início de 2009. Esse comportamento reflete o 

impacto do colapso de instituições financeiras internacionais, que resultou em uma 

queda na demanda global e afetou negativamente as exportações brasileiras, além 

de gerar incertezas nos mercados internos. Apesar disso, o gráfico indica uma rápida 

recuperação em 2010, com o PIB retomando a trajetória de crescimento, impulsionado 

por políticas fiscais expansionistas e estímulos ao crédito. 

A partir de 2011, o ritmo de crescimento do PIB começa a desacelerar gradualmente, 

refletindo o esgotamento do modelo fundamentado em consumo e crédito adotado na 

década anterior. O período entre 2014 e 2016 é marcado por uma recessão 

econômica significativa, que se reflete claramente no gráfico com um intervalo no 

crescimento da série. Durante esses anos, o Brasil enfrentou uma combinação de 

fatores diversos, incluindo crise política, déficits fiscais elevados, queda nos preços 

de commodities e desvalorização cambial, que juntos impactaram negativamente o 

PIB. 

Após 2016, observa-se uma recuperação moderada, com o PIB voltando a apresentar 

crescimento consistente, embora em um ritmo mais lento quando comparado ao 

período anterior a 2014. Esse crescimento está associado a ajustes econômicos, 

como a escolha de políticas fiscais mais restritivas e a recuperação parcial da 

confiança econômica. No entanto, os dados também revelam a persistência de 

desafios estruturais, como baixa produtividade, elevada informalidade e sensibilidade 

a choques externos. 

A análise desse gráfico reforça a importância de políticas econômicas consistentes 
para sustentar o crescimento econômico, especialmente em um ambiente de 
sensibilidade internas e externas. Períodos de estabilidade, como de 2002 a 2008, 
foram marcados por políticas eficazes que incentiva a economia e promoveram 
investimentos. Por outro lado, os períodos de crise, como entre 2014 e 2016, indicam 
a necessidade de reformas estruturais que aumentem a reação da economia brasileira 
a choques e promovam um crescimento sustentável a longo prazo. Basicamente, o 
gráfico reflete tanto as oportunidades quanto os desafios enfrentados pela economia 
brasileira nas duas primeiras décadas do século XXI. 
 
O gráfico do PIB mostra que, entre 2002 e 2008, o Brasil teve crescimento consistente, 

impulsionado pelo aumento das exportações de commodities e pelo consumo interno 

desenvolvido. A crise de 2008 resultou em uma desaceleração do PIB, seguida de 

uma redução em 2009. Para reduzir os impactos, políticas anticíclicas foram 

implementadas, incluindo o aumento de gastos públicos e a ampliação do crédito, 

resultando em uma recuperação rápida. Já entre 2014 e 2016, a recessão trouxe 

quedas consecutivas no PIB, causadas por uma combinação de fatores internos e 

externos, como crise política, déficits fiscais elevados e queda nos preços das 

commodities. 

Figura 3: Série Histórica da Taxa de Desemprego (Fonte: IBGE, 2024). 
 



 
Fonte Taxa de desemprego - Região metropolitana - Brasil (na semana) - % - 
IBGE. Taxa de desocupação - PNADC - % IBGE. 
 
O gráfico apresentado analisa a evolução das taxas de desemprego no Brasil, 

considerando dois indicadores distintos: a taxa de desemprego nas regiões 

metropolitanas, representada em laranja, e a taxa de desocupação medida pela 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), representada em 

verde. Ambos os indicadores refletem a dinâmica do mercado de trabalho brasileiro 

ao longo do tempo, expressando diferentes períodos econômicos e políticas que 

influenciaram a empregabilidade no país. 

Na análise da série histórica, observa-se que a taxa de desemprego nas regiões 

metropolitanas, representada pela linha laranja, mostra uma queda gradual ao longo 

do período inicial, indicando uma melhora referente no mercado de trabalho urbano, 

especialmente nas regiões mais industrializadas e urbanizadas. Essa redução na taxa 

de desemprego pode ser dada a políticas econômicas expansionistas e ao 

crescimento econômico verificado entre 2002 e 2008, antes da crise financeira global. 

Durante esse período, o aumento do consumo e do crédito, aliado à formalização do 

mercado de trabalho, contribuiu para a redução da taxa de desemprego. 

A crise de 2008, no entanto, trouxe uma desaceleração econômica global, que 

impactou negativamente o Brasil. Isso é indicado pela estagnação e leve aumento da 

taxa de desemprego no período seguinte. Apesar da rápida recuperação econômica 

em 2010, impulsionada por políticas de incentivo fiscal, o mercado de trabalho 

mostrou uma recuperação mais lenta, caracterizando a estagnação do desemprego 

em períodos de crise. 

Por outro lado, a taxa de desocupação da PNADC, representada pela linha verde, 

apresenta dados consistentes com a piora do mercado de trabalho a partir de 2014, 
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período marcado por recessão econômica e instabilidade política no Brasil. Observa-

se um aumento significativo da taxa de desocupação entre 2015 e 2017, refletindo o 

impacto da crise econômica prolongada sobre o mercado de trabalho. Durante esse 

período, o aumento do desemprego foi piorado por fatores como a queda nos 

investimentos, a redução da atividade industrial e os efeitos da inflação elevada, que 

afetaram o poder de compra e o consumo das famílias. 

A diferença entre as linhas verde e laranja em determinados períodos pode ser 

explicada por diferenças metodológicas entre os dois indicadores. Enquanto a taxa de 

desemprego nas regiões metropolitanas expressa um recorte urbano e altamente 

industrializado, a PNADC considera uma amostra mais amplo, incluindo áreas rurais 

e regiões menos desenvolvidas. Essa diferença torna a PNADC mais sensível às 

variações do mercado de trabalho em regiões de maior informalidade e com menor 

atividade econômico. 

Entre 2018 e 2019, observa-se uma leve redução na taxa de desocupação medida 

pela PNADC, indicando uma recuperação tímida do mercado de trabalho brasileiro. 

Essa recuperação está relacionada a uma retomada moderada do crescimento 

econômico e ao aumento de empregos informais, que, embora não sejam ideais, 

contribuem para a captação de força de trabalho desocupada. No entanto, a 

recuperação foi insuficiente para retornar aos níveis de desemprego anteriores à crise 

de 2014, o que destaca os desafios estruturais enfrentados pelo mercado de trabalho 

brasileiro. 

De forma geral, o gráfico indica a sensibilidade do mercado de trabalho brasileiro a 
choques econômicos e a importância de políticas públicas direcionadas à redução da 
informalidade e à geração de empregos de qualidade. A análise das séries históricas 
também reforça a necessidade de investimentos em setores estratégicos e em 
capacitação da força de trabalho para aumentar a reação do mercado frente a crises 
econômicas. As desigualdades regionais e setoriais indicados pelos dois indicadores 
destacam a complexidade do mercado de trabalho no Brasil, demandando 
abordagens diferenciadas para o desenvolvimento de políticas mais eficazes e 
inclusivas. 
A análise dos três gráficos apresentados – Série Histórica do IPCA, Série Histórica do 

PIB, e Taxa de Desemprego no Brasil – reflete de forma consistente os desafios 

macroeconômicos enfrentados pelo Brasil entre os anos de 2002 e 2019, 

considerando as interações entre inflação, crescimento econômico e mercado de 

trabalho. 

O gráfico da Série Histórica do IPCA demonstra flutuações consideráveis na inflação 

ao longo do período, com destaque para picos expressivos em momentos de crises 

econômicas globais e instabilidades políticas internas. É visível que o controle 

inflacionário foi um dos pilares da estabilidade econômica nos anos iniciais do Plano 

Real, conforme observado em taxas mais moderadas entre 2003 e 2007. Contudo, 

momentos como a crise de 2008 e a recessão de 2014-2016 indicaram os impactos 

diversos da inflação elevada, que afetou tanto o poder de compra das famílias quanto 

o ambiente de negócios. Do ponto de vista econômico, o gráfico reforça a necessidade 

de políticas monetárias rigorosas, como elevações na taxa de juros, para conter esses 



choques inflacionários e reduzir seus impactos no crescimento econômico e no 

mercado de trabalho. 

No segundo gráfico, que apresenta a Série Histórica do PIB, observamos um 

crescimento consistente ao longo dos anos iniciais, refletindo um período de expansão 

econômica impulsionada por um cenário global favorável e políticas econômicas 

voltadas para o aumento do consumo e do investimento. Contudo, há uma 

desaceleração clara nos períodos de crise, como em 2008 e entre 2014-2016, 

indicando os efeitos prejudiciais de choques inflacionários e instabilidades políticas na 

atividade econômica. Esses períodos de redução mostra uma dependência estrutural 

do Brasil de políticas econômicas externas e da confiança do mercado interno. Para 

economias emergentes como a brasileira, essa trajetória indica a importância de 

estratégias que promovam a diversificação produtiva e a reação a choques externos. 

O gráfico da Taxa de Desemprego e Desocupação PNAD mostra uma redução 

progressiva nas taxas de desemprego até 2014, seguida por uma elevação 

significativa, especialmente durante a recessão de 2014-2016. Esse comportamento 

destaca a sensibilidade do mercado de trabalho brasileiro a crises econômicas, além 

de refletir a rigidez estrutural e a informalidade predominante. Enquanto períodos de 

estabilidade econômica proporcionaram redução sustentada no desemprego, os 

momentos de crise demonstraram uma dificuldade de recuperação rápida, em parte 

devido à ausência de políticas públicas robustas e da falta de flexibilidade no mercado 

de trabalho. Do ponto de vista qualitativo, esses dados reforçam a necessidade de 

reformas que promovam maior formalização do trabalho, capacitação profissional e 

estímulos à empregabilidade em setores estratégicos. 

Analisando os gráficos de forma integrada, é possível identificar uma relação visível 

entre o comportamento da inflação (IPCA), o desempenho econômico (PIB) e as 

condições do mercado de trabalho (taxa de desemprego). Em períodos de inflação 

elevada, o PIB apresenta reduzido, enquanto o desemprego tende a crescer. Já em 

cenários de controle inflacionário, a economia experimenta crescimento mais 

sustentável, com geração de empregos e redução nas taxas de desocupação. Essa 

interação reflete a relevância de políticas econômicas coordenadas que equilibrem o 

controle inflacionário, o estímulo ao crescimento e a proteção do mercado de trabalho. 

Politicamente, os dados apresentados destacam-se a importância de um ambiente 
institucional estável e de credibilidade econômica. A gestão eficiente da inflação e do 
mercado de trabalho, especialmente em momentos de crise, depende de uma política 
fiscal e monetária equilibrada, alinhada com estratégias de longo prazo para incentivar 
investimentos e garantir a sustentabilidade econômica. Enquanto estudante de 
economia, essa análise reforça minha compreensão de como fatores 
macroeconômicos estão interligados e como decisões políticas podem impactar 
diretamente o bem-estar econômico da população. 
O impacto da inflação sobre o mercado de trabalho foi significativo, especialmente 

durante crises prolongadas. A elevação do IPCA aumenta diretamente o desemprego, 

conforme observado em períodos como 2014-2016, quando a taxa de desocupação 

atingiu 13,7%. Durante períodos de estabilidade, o mercado de trabalho mostrou 

maior reação, ainda que sensível a choques econômicos. 



A relação entre inflação e desemprego pode ser analisada pela Curva de Phillips, que 

indica uma relação inversa entre as duas variáveis em períodos de estabilidade. 

Portanto, crises severas demostrou os limites dessa relação, com inflação elevada e 

desemprego alto coincidindo em cenários de estagflação. A recessão de 2014-2016 

destacou a sensibilidade do mercado informal, alinhando-se às previsões de Krugman 

e Wells (2009), que apontam para o impacto desproporcional da inflação em setores 

de alta informalidade. 

A crise financeira global de 2008 resultou em uma queda bruta do PIB, acompanhada 

pelo aumento do desemprego. Apesar das políticas de controle inflacionário e 

incentivos fiscais, o crescimento econômico permaneceu limitado no curto prazo. Em 

diferença, a recessão de 2014-2016 foi marcada por picos persistentes de inflação e 

desemprego elevado. Instabilidade política e fragilidades econômicas estruturais 

dificultaram os impactos, resultando em uma recuperação econômica mais lenta. 

Comparando os dois períodos, a recuperação pós-crise de 2008 foi mais rápida, 

impulsionada por políticas monetárias e fiscais coordenadas. Já a recessão de 2014-

2016 indicou a falta de reação da economia brasileira, com efeitos prolongados no 

crescimento econômico e no mercado de trabalho. 

A informalidade no mercado de trabalho brasileiro intensificou os efeitos diversos da 

inflação, conforme apontado por Bruno e Easterly (1998). Durante períodos de crise, 

o setor informal mostrou maior sensibilidade às flutuações econômicas, aumentando 

os índices de desemprego. Entre 2002 e 2014, a formalização crescente e o aumento 

da demanda por mão de obra contribuíram para a redução das taxas de desemprego. 

No entanto, crises como a de 2014-2016 voltaram essas inclinações, com aumento 

significativo da desocupação e precarização do trabalho. 

A análise das três variáveis mostrou dependências complexas. Em períodos de alta 

inflação, o PIB apresentou redução, enquanto o desemprego aumentou. Durante 

fases de estabilidade inflacionária, como entre 2003 e 2007, o crescimento econômico 

foi mais sustentável, acompanhado por redução no desemprego. Esses resultados 

demonstram teorias econômicas que destacam a importância de políticas fiscais e 

monetárias coordenadas para reduzir os impactos de crises e promover o 

desenvolvimento econômico. 

Os dados analisados indicam a necessidade de políticas públicas ajustada que 

equilibrem controle inflacionário, incentivo ao crescimento econômico e proteção ao 

mercado de trabalho. Reformas estruturais, como a redução da informalidade e o 

aumento da produtividade, são essenciais para fortalecer a reação da economia 

brasileira a choques externos e internos. Além disso, a diversificação da base 

produtiva e o fortalecimento institucional são fundamentais para garantir um 

crescimento econômico sustentável. 

Como estudante em formação em economia, esta análise permitiu compreender as 

dinâmicas das interações macroeconômicas no Brasil. O estudo reforça a importância 

de políticas públicas bem estruturadas para enfrentar crises e promover o bem-estar 

da população. A estabilidade inflacionária, o crescimento econômico consistente e a 

proteção do mercado de trabalho não são apenas metas técnicas, mas também 

fundamentais para o desenvolvimento sustentável e inclusivo do país. 



Os dados coletados e analisados de janeiro de 2002 a dezembro de 2019 demonstram 

a relevância de fatores externos e internos na definição das trajetórias 

macroeconômicas do Brasil. O IPCA, o PIB e as taxas de desemprego não apenas 

expressam a complexidade do ambiente econômico brasileiro, mas também indica a 

necessidade de políticas econômicas proativas e sustentáveis. 

A análise dos gráficos de inflação mostrou como a oscilação do IPCA afetou 

diretamente o crescimento econômico e o mercado de trabalho. Períodos de alta 

inflação prejudicaram a confiança de consumidores e investidores, afetando 

negativamente o consumo e a geração de empregos. Por outro lado, a estabilidade 

inflacionária favoreceu a expansão econômica, criando um ambiente mais favorável 

para investimentos e desenvolvimento social. 

O PIB, como indicador do desempenho econômico, refletiu ciclos claros de 

crescimento e redução ao longo do período analisado. Durante os anos de 

estabilidade, como de 2003 a 2007, o Brasil conseguiu aproveitar o cenário global 

favorável e implementar políticas internas eficazes para incentivar a economia. 

Entretanto, as crises de 2008 e 2014-2016 destacaram fragilidades estruturais, como 

a dependência de commodities e a alta informalidade, que dificultaram uma 

recuperação mais robusta. 

O mercado de trabalho brasileiro, representado pelas taxas de desemprego, foi 

profundamente impactado pelas dinâmicas do PIB e do IPCA. A redução do 

desemprego observada até 2014 representa a capacidade do país de gerar empregos 

durante períodos de crescimento econômico. Contudo, crises prolongadas 

demonstraram a sensibilidade do mercado de trabalho, especialmente em regiões de 

maior informalidade e menor atividade econômico. 

Esses resultados destacam a importância de reformas estruturais para aumentar a 

reação da economia. Investimentos em educação e capacitação profissional são 

essenciais para preparar a força de trabalho para os desafios do mercado moderno. 

Além disso, a formalização do emprego e a promoção de setores estratégicos podem 

reduzir os efeitos negativos de crises futuras. 

 
Considerações Finais 
 
Este estudo qualitativo analisou o impacto da inflação, medida pelo Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA), sobre o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e 

a taxa de desemprego no Brasil no período de 2002 a 2019. A investigação permitiu 

compreender, de forma aprofundada, as interações entre essas variáveis, 

considerando contextos econômicos distintos e momentos de estabilidade e crise. No 

curto prazo, os resultados apontaram que aumentos na inflação podem reduzir 

temporariamente o desemprego, de acordo com a Curva de Phillips. Contudo, essa 

redução é acompanhada de reduções no PIB, devido à diminuição do poder de 

compra, à queda dos investimentos e ao aumento das incertezas econômicas. No 

longo prazo, observou-se que a inflação elevada tem impactos diversos sobre o 

crescimento econômico, comprometendo os investimentos produtivos e agravando o 

desemprego estrutural, sobretudo em função da informalidade do mercado de 



trabalho e da instabilidade política. Durante o desenvolvimento deste estudo, a Curva 

de Phillips usada como referência teórica para avaliar a relação entre inflação, PIB e 

taxas de desemprego no curto e longo prazo. No entanto, os resultados obtidos 

indicam que essa relação proposta pela teoria não se confirma na prática, 

especialmente no contexto econômico brasileiro. A Curva de Phillips mostra que existe 

uma relação inversa entre inflação e desemprego no curto prazo. Contudo, as análises 

dos dados brasileiros, particularmente durante períodos de crise, como a recessão de 

2014-2016, demonstram que essa relação se desintegra. Durante este período, o 

Brasil apresentou inflação elevada, retração do PIB e aumento simultâneo do 

desemprego, caracterizando um cenário de estagflação. Isso contradiz os 

fundamentos da Curva de Phillips, que não considera particularmente as 

complexidades de choques econômicos estruturais e crises políticas em economias 

emergentes. 

Além disso, no longo prazo, como defendido por Milton Friedman e pela teoria das 

expectativas adaptativas, a economia tende a retornar à sua taxa natural de 

desemprego, independentemente dos níveis de inflação. Isso demonstra que as 

políticas baseadas no aumento da inflação para reduzir o desemprego são ineficazes 

e, na prática, geram distorções econômicas, como perda do poder aquisitivo, aumento 

das incertezas econômicas e queda nos investimentos produtivos. Portanto, a Curva 

de Phillips não se sustenta como um modelo prático para explicar a relação entre 

inflação, PIB e taxa de desemprego no Brasil, especialmente em momentos de 

instabilidade econômica e estrutural. Os resultados deste estudo reforçam a 

necessidade de abordagens econômicas mais integradas e robustas, que consideram 

as particularidades das economias emergentes, ao invés de depender de teorias que 

apresentam limitações específicas quando aplicadas ao contexto brasileiro. 

Durante períodos de crise, como em 2008 e entre 2014 e 2016, ficou evidente a 

combinação de inflação elevada, retração econômica e crescimento do desemprego, 

indicando a fragilidade estrutural da economia brasileira. Por outro lado, momentos de 

estabilidade, como entre 2003 e 2007, destacaram os benefícios do controle 

inflacionário para o crescimento econômico e a redução do desemprego. Esses 

períodos mostram que políticas econômicas consistentes, baseadas no controle de 

preços e na credibilidade institucional, são essenciais para promover o equilíbrio 

econômico. A análise qualitativa também ressaltou que a informalidade é um fator 

chave na dinâmica econômica do Brasil. Embora atue como amortecedor em crises, 

permitindo maior flexibilidade no mercado de trabalho, a alta informalidade reduz a 

eficácia das políticas públicas tradicionais e dificulta ajustes econômicos mais rápidos. 

Além disso, essa característica estrutural agrava as desigualdades regionais e limita 

o crescimento de longo prazo. 

Com base nessas conclusões, foram elaboradas as seguintes recomendações para 

políticas públicas como garantir a estabilidade de preços por meio de políticas 

monetárias rigorosas e previsíveis, alinhadas com o fortalecimento da credibilidade do 

Banco Central. Incentivar a formalização do mercado de trabalho, melhorar a 

produtividade e reduzir desigualdades regionais por meio de investimentos em 

infraestrutura e qualificação profissional. Promover a coordenação entre políticas 

fiscais e monetárias para garantir sustentabilidade econômica e mitigar impactos de 



crises globais e internas. Desenvolver estratégias robustas para lidar com choques 

externos e internos, como programas de transferência de renda e estímulos a setores 

estratégicos durante períodos de recessão. Aumentar a transparência e 

previsibilidade das políticas econômicas por meio do fortalecimento das instituições 

econômicas e políticas. Do ponto de vista acadêmico, este estudo reforça a 

importância de investigações qualitativas para compreender as especificidades das 

economias emergentes, como o Brasil. A análise de períodos de crise e estabilidade 

proporcionou insights valiosos sobre como os contextos históricos e políticos afetam 

as relações entre inflação, PIB e desemprego. Além disso, a pesquisa destacou a 

relevância da informalidade e das desigualdades regionais como fatores críticos para 

a formulação de políticas públicas eficazes. Apesar de seus avanços, este estudo 

apresenta algumas limitações. Por tratar-se de uma análise qualitativa, não foram 

utilizadas técnicas econométricas para validar quantitativamente as relações entre as 

variáveis. Além disso, o recorte temporal encerra-se em 2019, deixando de abordar 

impactos mais recentes, como os decorrentes da pandemia de COVID-19. Sugere-se 

que futuros estudos explorem essas questões, incluindo variáveis adicionais, como 

taxa de juros e consumo, e ampliem o horizonte temporal para capturar os efeitos de 

eventos econômicos mais recentes. 

Em conclusão, o estudo contribui para o entendimento das dinâmicas econômicas 

brasileiras, destacando que o crescimento sustentável e inclusivo exige políticas 

públicas integradas e bem coordenadas. Além disso, a necessidade de reformas 

estruturais e do fortalecimento institucional surge como fundamental para a 

construção de um ambiente econômico mais resiliente e menos vulnerável a choques 

externos. A análise realizada reforça que, com planejamento estratégico e 

compromisso político, é possível superar os desafios estruturais e garantir um futuro 

econômico mais promissor para o Brasil. 
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Notas Explicativas 
 
IPCA: O Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) é o principal indicador da 
inflação no Brasil, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
O IPCA mede a variação dos preços de uma cesta de bens e serviços consumidos 
pelas famílias brasileiras com rendimentos de 1 a 40 salários-mínimos. Ele é a 
principal referência para a política de metas de inflação adotada pelo Banco Central 
do Brasil. 
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Produto Interno Bruto (PIB): O PIB é a soma de todos os bens e serviços finais 
produzidos em um país em determinado período. No contexto deste estudo, o PIB é 
utilizado como indicador de crescimento econômico, sendo um dos principais 
parâmetros para analisar a saúde da economia. 
 
Curva de Phillips: Um conceito econômico que descreve uma relação inversa de curto 
prazo entre a taxa de inflação e a taxa de desemprego. A teoria mostra que a inflação 
e o desemprego estão interligados, de forma que uma redução no desemprego pode 
levar a um aumento na inflação, e vice-versa. 
 
Inflação: A inflação é o aumento contínuo e generalizado dos preços de bens e 
serviços em uma economia. Ela pode ser causada por uma demanda excessiva ou 
por choques de oferta, como aumento nos custos de produção. 
 
Desemprego: Representa a parcela da população economicamente ativa que está 
sem trabalho, mas que está disponível e à procura de emprego. A taxa de desemprego 
é um dos indicadores mais importantes para medir a situação econômica de um país. 
 
Selic: A taxa básica de juros da economia brasileira, usada pelo Banco Central para 
controlar a inflação. 
 
Anexos: 
 
Tabela 1: Evolução do IPCA Mensal no Brasil (Fonte: IBGE, 2024). 
 

        
  

SÉRIE HISTÓRICA DO IPCA 

        

     VARIAÇÃO 

ANO MÊS 
NÚMERO 
ÍNDICE 

(%) 

    (DEZ 93 = 100) NO 
      MÊS 

        
        

2002 JAN 1822,08 0,52 
  FEV 1828,64 0,36 
  MAR 1839,61 0,60 
  ABR 1854,33 0,80 
  MAI 1858,22 0,21 
  JUN 1866,02 0,42 
  JUL 1888,23 1,19 
  AGO 1900,50 0,65 
  SET 1914,18 0,72 
  OUT 1939,26 1,31 
  NOV 1997,83 3,02 
  DEZ 2039,78 2,10 

        

2003 JAN 2085,68 2,25 



  FEV 2118,43 1,57 
  MAR 2144,49 1,23 
  ABR 2165,29 0,97 
  MAI 2178,50 0,61 
  JUN 2175,23 -0,15 
  JUL 2179,58 0,20 
  AGO 2186,99 0,34 
  SET 2204,05 0,78 
  OUT 2210,44 0,29 
  NOV 2217,96 0,34 
  DEZ 2229,49 0,52 

        

2004 JAN 2246,43 0,76 
  FEV 2260,13 0,61 
  MAR 2270,75 0,47 
  ABR 2279,15 0,37 
  MAI 2290,77 0,51 
  JUN 2307,03 0,71 
  JUL 2328,02 0,91 
  AGO 2344,08 0,69 
  SET 2351,82 0,33 
  OUT 2362,17 0,44 
  NOV 2378,47 0,69 
  DEZ 2398,92 0,86 

        

2005 JAN 2412,83 0,58 
  FEV 2427,07 0,59 
  MAR 2441,87 0,61 
  ABR 2463,11 0,87 
  MAI 2475,18 0,49 
  JUN 2474,68 -0,02 
  JUL 2480,87 0,25 
  AGO 2485,09 0,17 
  SET 2493,79 0,35 
  OUT 2512,49 0,75 
  NOV 2526,31 0,55 
  DEZ 2535,40 0,36 

        

2006 JAN 2550,36 0,59 
  FEV 2560,82 0,41 
  MAR 2571,83 0,43 
  ABR 2577,23 0,21 
  MAI 2579,81 0,10 
  JUN 2574,39 -0,21 
  JUL 2579,28 0,19 
  AGO 2580,57 0,05 
  SET 2585,99 0,21 
  OUT 2594,52 0,33 
  NOV 2602,56 0,31 
  DEZ 2615,05 0,48 



        

2007 JAN 2626,56 0,44 
  FEV 2638,12 0,44 
  MAR 2647,88 0,37 
  ABR 2654,50 0,25 
  MAI 2661,93 0,28 
  JUN 2669,38 0,28 
  JUL 2675,79 0,24 
  AGO 2688,37 0,47 
  SET 2693,21 0,18 
  OUT 2701,29 0,30 
  NOV 2711,55 0,38 
  DEZ 2731,62 0,74 

        

2008 JAN 2746,37 0,54 
  FEV 2759,83 0,49 
  MAR 2773,08 0,48 
  ABR 2788,33 0,55 
  MAI 2810,36 0,79 
  JUN 2831,16 0,74 
  JUL 2846,16 0,53 
  AGO 2854,13 0,28 
  SET 2861,55 0,26 
  OUT 2874,43 0,45 
  NOV 2884,78 0,36 
  DEZ 2892,86 0,28 

        

2009 JAN 2906,74 0,48 
  FEV 2922,73 0,55 
  MAR 2928,57 0,20 
  ABR 2942,63 0,48 
  MAI 2956,46 0,47 
  JUN 2967,10 0,36 
  JUL 2974,22 0,24 
  AGO 2978,68 0,15 
  SET 2985,83 0,24 
  OUT 2994,19 0,28 
  NOV 3006,47 0,41 
  DEZ 3017,59 0,37 

        

2010 JAN 3040,22 0,75 
  FEV 3063,93 0,78 
  MAR 3079,86 0,52 
  ABR 3097,42 0,57 
  MAI 3110,74 0,43 
  JUN 3110,74 0,00 
  JUL 3111,05 0,01 
  AGO 3112,29 0,04 
  SET 3126,29 0,45 
  OUT 3149,74 0,75 



  NOV 3175,88 0,83 
  DEZ 3195,89 0,63 

        

2011 JAN 3222,42 0,83 
  FEV 3248,20 0,80 
  MAR 3273,86 0,79 
  ABR 3299,07 0,77 
  MAI 3314,58 0,47 
  JUN 3319,55 0,15 
  JUL 3324,86 0,16 
  AGO 3337,16 0,37 
  SET 3354,85 0,53 
  OUT 3369,28 0,43 
  NOV 3386,80 0,52 
  DEZ 3403,73 0,50 

        

2012 JAN 3422,79 0,56 
  FEV 3438,19 0,45 
  MAR 3445,41 0,21 
  ABR 3467,46 0,64 
  MAI 3479,94 0,36 
  JUN 3482,72 0,08 
  JUL 3497,70 0,43 
  AGO 3512,04 0,41 
  SET 3532,06 0,57 
  OUT 3552,90 0,59 
  NOV 3574,22 0,60 
  DEZ 3602,46 0,79 

        

2013 JAN 3633,44 0,86 
  FEV 3655,24 0,60 
  MAR 3672,42 0,47 
  ABR 3692,62 0,55 
  MAI 3706,28 0,37 
  JUN 3715,92 0,26 
  JUL 3717,03 0,03 
  AGO 3725,95 0,24 
  SET 3738,99 0,35 
  OUT 3760,30 0,57 
  NOV 3780,61 0,54 
  DEZ 3815,39 0,92 

        

2014 JAN 3836,37 0,55 
  FEV 3862,84 0,69 
  MAR 3898,38 0,92 
  ABR 3924,50 0,67 
  MAI 3942,55 0,46 
  JUN 3958,32 0,40 
  JUL 3958,72 0,01 
  AGO 3968,62 0,25 



  SET 3991,24 0,57 
  OUT 4008,00 0,42 
  NOV 4028,44 0,51 
  DEZ 4059,86 0,78 

        

2015 JAN 4110,20 1,24 
  FEV 4160,34 1,22 
  MAR 4215,26 1,32 
  ABR 4245,19 0,71 
  MAI 4276,60 0,74 
  JUN 4310,39 0,79 
  JUL 4337,11 0,62 
  AGO 4346,65 0,22 
  SET 4370,12 0,54 
  OUT 4405,95 0,82 
  NOV 4450,45 1,01 
  DEZ 4493,17 0,96 

        

2016 JAN 4550,23 1,27 
  FEV 4591,18 0,90 
  MAR 4610,92 0,43 
  ABR 4639,05 0,61 
  MAI 4675,23 0,78 
  JUN 4691,59 0,35 
  JUL 4715,99 0,52 
  AGO 4736,74 0,44 
  SET 4740,53 0,08 
  OUT 4752,86 0,26 
  NOV 4761,42 0,18 
  DEZ 4775,70 0,30 

        

2017 JAN 4793,85 0,38 
  FEV 4809,67 0,33 
  MAR 4821,69 0,25 
  ABR 4828,44 0,14 
  MAI 4843,41 0,31 
  JUN 4832,27 -0,23 
  JUL 4843,87 0,24 
  AGO 4853,07 0,19 
  SET 4860,83 0,16 
  OUT 4881,25 0,42 
  NOV 4894,92 0,28 
  DEZ 4916,46 0,44 

        

2018 JAN 4930,72 0,29 
  FEV 4946,50 0,32 
  MAR 4950,95 0,09 
  ABR 4961,84 0,22 
  MAI 4981,69 0,40 
  JUN 5044,46 1,26 



  JUL 5061,11 0,33 
  AGO 5056,56 -0,09 
  SET 5080,83 0,48 
  OUT 5103,69 0,45 
  NOV 5092,97 -0,21 
  DEZ 5100,61 0,15 

       

2019 JAN 5116,93 0,32 
  FEV 5138,93 0,43 
  MAR 5177,47 0,75 
  ABR 5206,98 0,57 
  MAI 5213,75 0,13 
  JUN 5214,27 0,01 
  JUL 5224,18 0,19 
  AGO 5229,93 0,11 
  SET 5227,84 -0,04 
  OUT 5233,07 0,10 
  NOV 5259,76 0,51 
  DEZ 5320,25 1,15 

    

Fonte: IBGE, 
Diretoria de 
Pesquisas, 
Coordenação 
de Índices de 
Preços. 

  

    

Sistema 
Nacional de 
Índices de 
Preços ao 
Consumidor. 

  

 
Tabela 2: Evolução do PIB Mensal no Brasil (Fonte: Banco Central do Brasil, 
IPEADATA 2024). 
 
 

    

  SÉRIE HISTÓRICA DO PIB BRASIL 
      

      

ANO MÊS 

PIB - R$ (milhões) - Banco Central do Brasil, 
Boletim, Seção Atividade Econômica (Bacen / 
Boletim / Ativ. Ec.) - BM12_PIB12 - IPEADATA 

      

      

2002 JAN 112.374,8000 

  FEV 111.477,1000 

  MAR 118.444,7000 

  ABR 120.385,9000 

  MAI 123.552,5000 



  JUN 123.424,4000 

  JUL 126.856,6000 

  AGO 127.800,1000 

  SET 125.137,8000 

  OUT 133.125,4000 

  NOV 135.966,6000 

  DEZ 130.241,2000 

      

2003 JAN 127.177,5000 

  FEV 131.373,6000 

  MAR 138.690,5000 

  ABR 141.388,1000 

  MAI 139.605,8000 

  JUN 137.993,4000 

  JUL 145.970,6000 

  AGO 144.819,4000 

  SET 148.559,8000 

  OUT 154.925,9000 

  NOV 153.644,4000 

  DEZ 153.801,4000 

      

2004 JAN 144.558,6000 

  FEV 142.861,3000 

  MAR 157.363,5000 

  ABR 156.953,9000 

  MAI 159.498,9000 

  JUN 165.342,2000 

  JUL 171.370,9000 

  AGO 169.178,9000 

  SET 164.702,5000 

  OUT 170.536,5000 

  NOV 176.921,5000 

  DEZ 178.462,4000 

      

2005 JAN 163.540,1000 

  FEV 160.701,6000 

  MAR 175.468,7000 

  ABR 177.179,0000 

  MAI 177.496,7000 

  JUN 180.881,8000 

  JUL 184.073,7000 

  AGO 187.246,6000 

  SET 181.538,9000 

  OUT 189.183,0000 



  NOV 194.794,5000 

  DEZ 198.480,0000 

      

2006 JAN 185.564,8000 

  FEV 178.482,2000 

  MAR 190.223,3000 

  ABR 185.030,6000 

  MAI 197.874,3000 

  JUN 199.071,9000 

  JUL 206.974,4000 

  AGO 209.818,0000 

  SET 201.055,4000 

  OUT 214.271,7000 

  NOV 219.724,2000 

  DEZ 221.359,3000 

      

2007 JAN 211.130,7000 

  FEV 202.704,1000 

  MAR 217.588,9000 

  ABR 215.128,8000 

  MAI 226.537,9000 

  JUN 228.988,6000 

  JUL 233.824,1000 

  AGO 235.019,1000 

  SET 223.002,7000 

  OUT 241.939,4000 

  NOV 241.938,4000 

  DEZ 242.460,2000 

      

2008 JAN 237.247,7000 

  FEV 232.680,4000 

  MAR 242.124,4000 

  ABR 248.793,8000 

  MAI 254.936,9000 

  JUN 265.791,2000 

  JUL 278.095,6000 

  AGO 269.235,6000 

  SET 265.271,2000 

  OUT 280.522,5000 

  NOV 270.698,8000 

  DEZ 264.404,8000 

      

2009 JAN 249.934,4000 

  FEV 244.024,5000 



  MAR 262.181,7000 

  ABR 259.563,5000 

  MAI 268.324,0000 

  JUN 275.701,2000 

  JUL 285.444,2000 

  AGO 284.240,4000 

  SET 283.157,9000 

  OUT 301.895,9000 

  NOV 305.048,8000 

  DEZ 313.522,8000 

      

2010 JAN 288.972,8000 

  FEV 285.723,2000 

  MAR 311.651,6000 

  ABR 307.083,5000 

  MAI 315.988,4000 

  JUN 321.023,2000 

  JUL 332.454,2000 

  AGO 334.225,6000 

  SET 331.255,9000 

  OUT 344.963,8000 

  NOV 356.707,5000 

  DEZ 355.797,4000 

      

2011 JAN 333.255,6000 

  FEV 334.982,0000 

  MAR 347.879,6000 

  ABR 349.049,3000 

  MAI 366.256,2000 

  JUN 370.951,2000 

  JUL 373.143,3000 

  AGO 376.769,3000 

  SET 361.724,6000 

  OUT 378.491,0000 

  NOV 389.560,8000 

  DEZ 391.595,1000 

      

2012 JAN 367.215,4000 

  FEV 367.177,3000 

  MAR 392.996,5000 

  ABR 381.795,3000 

  MAI 400.281,3000 

  JUN 398.714,5000 

  JUL 414.617,4000 



  AGO 419.906,3000 

  SET 393.524,7000 

  OUT 422.672,1000 

  NOV 423.816,4000 

  DEZ 423.195,9000 

      

2013 JAN 414.131,8000 

  FEV 398.645,4000 

  MAR 427.409,8000 

  ABR 438.856,8000 

  MAI 439.054,2000 

  JUN 442.857,0000 

  JUL 458.458,9000 

  AGO 452.862,2000 

  SET 438.766,7000 

  OUT 466.166,0000 

  NOV 465.693,8000 

  DEZ 473.552,5000 

      

2014 JAN 455.935,0000 

  FEV 450.358,8000 

  MAR 462.159,8000 

  ABR 468.767,5000 

  MAI 473.347,1000 

  JUN 458.516,5000 

  JUL 481.994,0000 

  AGO 477.052,9000 

  SET 476.520,6000 

  OUT 493.304,7000 

  NOV 489.484,4000 

  DEZ 499.867,7000 

      

2015 JAN 472.913,9000 

  FEV 460.156,7000 

  MAR 501.752,2000 

  ABR 486.614,6000 

  MAI 483.239,7000 

  JUN 486.647,5000 

  JUL 502.275,2000 

  AGO 492.505,7000 

  SET 496.004,7000 

  OUT 518.828,9000 

  NOV 513.819,8000 

  DEZ 521.918,7000 



      

2016 JAN 490.284,0000 

  FEV 491.011,7000 

  MAR 516.985,9000 

  ABR 508.058,7000 

  MAI 513.267,5000 

  JUN 536.459,3000 

  JUL 532.947,8000 

  AGO 534.761,8000 

  SET 509.975,0000 

  OUT 525.162,7000 

  NOV 541.530,7000 

  DEZ 565.780,5000 

      

2017 JAN 526.564,7000 

  FEV 514.120,5000 

  MAR 544.312,9000 

  ABR 525.238,1000 

  MAI 548.887,7000 

  JUN 556.787,6000 

  JUL 557.458,2000 

  AGO 555.578,7000 

  SET 528.871,2000 

  OUT 549.304,7000 

  NOV 566.209,3000 

  DEZ 588.892,8000 

      

2018 JAN 555.644,6000 

  FEV 528.905,5000 

  MAR 560.120,7000 

  ABR 559.359,8000 

  MAI 547.016,5000 

  JUN 580.697,8000 

  JUL 583.054,8000 

  AGO 582.756,7000 

  SET 556.776,6000 

  OUT 591.983,9000 

  NOV 593.926,9000 

  DEZ 603.155,2000 

      

2019 JAN 578.452,6000 

  FEV 567.984,5000 

  MAR 579.172,6000 

  ABR 592.916,0000 



  MAI 604.607,4000 

  JUN 598.283,0000 

  JUL 627.049,7000 

  AGO 616.157,6000 

  SET 614.187,9000 

  OUT 641.340,1000 

  NOV 634.826,2000 

  DEZ 646.343,1000 

 
Tabela 3: Evolução da Taxa de Desemprego Mensal no Brasil (Fonte: IBGE, 
IBGE, 2024). 
 

  Data 

Taxa de 
desemprego - 
Região 
metropolitana - 
Brasil (na 
semana) - % 

Taxa de desocupação - 
PNADC - % 

2002 JAN 11,1 - 

  FEV 12,5 - 

  MAR 12,3 - 

  ABR 11,9 - 

  MAI 11,5 - 

  JUN 11,4 - 

  JUL 11,8 - 

  AGO 11,5 - 

  SET 11,4 - 

  OUT 11,3 - 

  NOV 11,3 - 

  DEZ 11,9 - 

      

2003 JAN 11,7 - 

  FEV 11,5 - 

  MAR 11,5 - 

  ABR 11,7 - 

  MAI 12,4 - 

  JUN 12,8 - 

  JUL 12,7 - 

  AGO 12,7 - 

  SET 12,9 - 

  OUT 13,1 - 

  NOV 12,6 - 

  DEZ 12,4 - 

      

2004 JAN 12,2 - 

  FEV 11,9 - 

  MAR 12,2 - 



  ABR 12,4 - 

  MAI 11,7 - 

  JUN 11,5 - 

  JUL 11,1 - 

  AGO 11,2 - 

  SET 10,9 - 

  OUT 10,7 - 

  NOV 11 - 

  DEZ 11 - 

      

2005 JAN 10,7 - 

  FEV 10,5 - 

  MAR 10,2 - 

  ABR 10,2 - 

  MAI 9,7 - 

  JUN 9,3 - 

  JUL 9,4 - 

  AGO 9,2 - 

  SET 9,6 - 

  OUT 9,8 - 

  NOV 9,9 - 

  DEZ 9,7 - 

      

2006 JAN 9,7 - 

  FEV 9,9 - 

  MAR 9,8 - 

  ABR 9,8 - 

  MAI 9,7 - 

  JUN 10,3 - 

  JUL 10,7 - 

  AGO 10,4 - 

  SET 10,1 - 

  OUT 10 - 

  NOV 9,8 - 

  DEZ 9,7 - 

      

2007 JAN 9,7 - 

  FEV 9,6 - 

  MAR 9,6 - 

  ABR 9,6 - 

  MAI 9,6 - 

  JUN 9,6 - 

  JUL 9,4 - 

  AGO 9,3 - 

  SET 9,1 - 

  OUT 9 - 



  NOV 8,6 - 

  DEZ 8,6 - 

      

2008 JAN 8,3 - 

  FEV 8,4 - 

  MAR 8,1 - 

  ABR 8 - 

  MAI 7,4 - 

  JUN 7,7 - 

  JUL 8 - 

  AGO 7,4 - 

  SET 7,8 - 

  OUT 7,7 - 

  NOV 8 - 

  DEZ 7,9 - 

      

2009 JAN 8,5 - 

  FEV 8,2 - 

  MAR 8,4 - 

  ABR 8,4 - 

  MAI 8,3 - 

  JUN 7,9 - 

  JUL 7,9 - 

  AGO 8 - 

  SET 7,8 - 

  OUT 7,8 - 

  NOV 7,8 - 

  DEZ 8 - 

      

2010 JAN 7,4 - 

  FEV 7,2 - 

  MAR 7,1 - 

  ABR 6,8 - 

  MAI 7 - 

  JUN 6,8 - 

  JUL 6,8 - 

  AGO 6,6 - 

  SET 6,2 - 

  OUT 6,2 - 

  NOV 6,2 - 

  DEZ 6,2 - 

      

2011 JAN 6,1 - 

  FEV 6,1 - 

  MAR 6 - 

  ABR 6 - 



  MAI 5,9 - 

  JUN 6 - 

  JUL 5,9 - 

  AGO 6 - 

  SET 6 - 

  OUT 5,8 - 

  NOV 5,7 - 

  DEZ 5,5 - 

      

2012 JAN 5,6 - 

  FEV 5,5 - 

  MAR 5,9 8 

  ABR 5,7 7,8 

  MAI 5,5 7,7 

  JUN 5,7 7,6 

  JUL 5,3 7,5 

  AGO 5,3 7,4 

  SET 5,4 7,1 

  OUT 5,4 7 

  NOV 5,3 6,8 

  DEZ 5,4 6,9 

      

2013 JAN 5,6 7,3 

  FEV 5,4 7,8 

  MAR 5,4 8,1 

  ABR 5,5 7,9 

  MAI 5,5 7,7 

  JUN 5,8 7,5 

  JUL 5,4 7,4 

  AGO 5,3 7,2 

  SET 5,4 7 

  OUT 5,2 6,8 

  NOV 5 6,6 

  DEZ 5,1 6,3 

      

2014 JAN 4,9 6,5 

  FEV 5 6,8 

  MAR 4,8 7,2 

  ABR 4,6 7,2 

  MAI 4,7 7,1 

  JUN 4,6 6,9 

  JUL 4,7 7 

  AGO 5 7 

  SET 4,8 6,9 

  OUT 4,6 6,7 

  NOV 5,2 6,6 



  DEZ 5 6,6 

      

2015 JAN 5,4 6,9 

  FEV 5,6 7,5 

  MAR 5,9 8 

  ABR 6,2 8,1 

  MAI 6,4 8,3 

  JUN 6,7 8,4 

  JUL 7,2 8,7 

  AGO 7,4 8,9 

  SET 7,4 9 

  OUT 7,8 9,1 

  NOV 8,1 9,1 

  DEZ 8,1 9,1 

      

2016 JAN 7,8 9,6 

  FEV 8 10,3 

  MAR - 11,1 

  ABR - 11,3 

  MAI - 11,3 

  JUN - 11,4 

  JUL - 11,7 

  AGO - 11,9 

  SET - 11,9 

  OUT - 11,9 

  NOV - 12 

  DEZ - 12,2 

      

2017 JAN - 12,7 

  FEV - 13,3 

  MAR - 13,9 

  ABR - 13,7 

  MAI - 13,4 

  JUN - 13,1 

  JUL - 12,9 

  AGO - 12,7 

  SET - 12,5 

  OUT - 12,3 

  NOV - 12,1 

  DEZ - 11,9 

      

2018 JAN - 12,3 

  FEV - 12,7 

  MAR - 13,2 

  ABR - 13 

  MAI - 12,8 



  JUN - 12,6 

  JUL - 12,4 

  AGO - 12,3 

  SET - 12 

  OUT - 11,9 

  NOV - 11,7 

  DEZ - 11,7 

      

2019 JAN - 12,2 

  FEV - 12,6 

  MAR - 12,8 

  ABR - 12,6 

  MAI - 12,4 

  JUN - 12,1 

  JUL - 12 

  AGO - 11,9 

  SET - 11,9 

  OUT - 11,8 

  NOV - 11,3 

  DEZ - 11,1 

      

  Fonte IBGE IBGE 

 


